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ItsRttO DE NEEERÊNCIÀ

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitui objeto
transportês destinados
chãmamênto púbIico.

do
ao

prêsente Termo de Referência a pretensai ExecuÇão de serviÇos
!'undo Municipal de Saúdê, conformê discrlminaÇáô no edital

de
dê

2.0
2.7
2.t

3.0
3.1

. irusrlFlcÀrn/Â

. Para a contrataÇão:

.1. A contrataÇâo acima dêsctita, que será processada nos termos

ês§as atribuiçôes.

especificaÇôês técnicas e informaÇões conplementarês que o acompanham,justifica-se: PeLa nêcêssidadê da devida efetivaÇão dê serviço para suprix
- ExêcuÇão dê serviÇos de transportes dêstinados ao fundo MuâicipaL
discrfuninaÇão no edital dê chamamento públicô -, considêrada oportulta e
cono relêvante medida dê interesse público, e ainda, pela nêcêssidade de
açôes continuadaa para a promoÇãô de atividades pelti.nentes, visando
recursos em refaÇão aos objetivos programados, observadas as diretxizes e
ferranentas dê planejamênto apxovadas.

DO
As

SEB\rIÇO
caractêristicas ê especificaÇões do objeto da !êfêrida

5.0. DAS OBRTGAçôIS DO COIIIIRÀTÀIITE
5.1. Efetuar o pagamênto relativo a execuÇão dos serviÇos êfetivamentê realizada, de acordo
com a§ iêspectj-vaa cláusulas do contrato;
5.2. Pxoporciona! ao Contratado todôs os neios nêcêssários para a fiel êxêcuÇão dos serviÇos
contratados;
5.3. NotificaÍ o Contratado sobrê qua.Iquer irrêgularidade êÍlcontrada quanto à qualidade dos
serviÇos, exercendo a mais ampla ê completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabi lidadês conLrêtuais ê lega:s;
5.4, Desj-gnar representantes corn atribuiÇões de Gestox ê Eiscaf dêstê contrato, nos têlmos da
noxma vigentê. êspêcialmênte para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, rêspectivamentê,
permitida a contrataÇáo de têrceiros para assistência e subsídio de informaÇões pêrtinente§ a

dêste instlumento,
guardo fol o caso,

dêmanda especlfica
de Saúdê, conformê
imprêscindlveI, bêm
desenvol-vimênto de
à maxinizaÇão dos

metas definidas nâs

óorco
01

DrscR'Ir.ÍrNÀcio

côntrátaÇão são:

EIIDÀDE QUÀNIIDADE
'10ExecuÇão dê serviço de TRÀNSPORTE DE PÀCIENTES do municlpio de Duas Estradas

- PB, com dêstino ao Munlclpio de João Pêssoa - PB e vicê-versa, através de
!t& vêlcufo do tipo: PASSETO OU SUPERIOR, Ano/Modelo de fabricaÇão não
superior a 10 IDEZ) anos a contar do vigente, corn capacldade mínrmâ pâxa 05
(cinco) passagelros ( as ) , em estado de consêrvação que atenda as exigêâcias
contidas no Código Nacional de Trânsito , a1ém dê prôvidenciar as âdaptaçôês
nêcessáriâs e mudanÇas necessárias para ateDder a PORTÀRIÀ N" 103/2013/DS,
JoÃo pEssoÀ, 25 DE EEVERETRo DE 2013, ExpEDrDÀ pELo SUPERTNTENDENTE Do
DEPÀRTÀMENTO ÉSTADUÀL DE TRÂNSITO . DETRÀN/PB (quando o veícu}o não estiver
em conformidade com a referj-da portarj.a), realizando o percurso nos dias
.útej-s de sequnda â sexta-feira, nos turnos da marhã ê tarde. Percuiso dê 250
.(duzentos e cinqüeEta) kn, ida e volta Iquilonetragêm suficientê pêra
rêalizar o percurso proposto ê numa necegsidadê previslvef ou imprevislvef,
deslocar-se por oatras aotasl . O veiculo terá quê ter "seguro" firmâdo com
eÍrprêsa êspecializada e competeote para ser acionada em casos de posslveis
sinistros (exigência apenas para o vencedor após firmar contrato). o
contla!ânte Só PAGABÁ os dias em que a(s) rota(s) foi(ram) realizada(s),
Serviços serão custêaalos pêlo Eundo Municipal de Saúde. O CONTRÀÍADO estará
proibido de oferecer caronas a terceiros, no intuito de não desacomodar os
pâciênteg.

Viagêm

{.0. DO TRÀTÀÀ'ENIO DIFERB}TCIÀDO PÀRÀ TGIEPP
4.1. Sal-ienta-§e quê na referida contrataÇáo, será concedido o tratamento difelenciado e
sinplificado pala as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos ternos das disposiçôês
contidas nos Àrts. 4'7 e 48, da Lei Complemênta. no 123/2A06, visto estar presente a exceÇâo
prevista no inciso Iv, do Àrt. 49. dô mesmo dlploma legal": LicitaÇáo dispensávêl- - Art. 15,
rI, da Lei Federal n" 74.733/21.
4.2, No processo, portanto/ deverá ser considerado prêfêrêncialmente apenas os foxnecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Pôrtê e Equiparados, nos têrmos
da LegislaÇão vigente -

1

I
6.0. DAS OBRrêÀçõBS DO COHTnÀIÀDO ú1-

ESTÀDO DA PÂRÀÍBL

'REEEITURA 
MT'NICI9AI DE DUÀ§ EAIIRÀDÀS

CEN!TR,À! DE CON!ÍRÀTÀçôES MI'NTCIPÀIS

@
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6.1. Executar devidameotê os serviÇos descritos no objeto sup.acitado, dentro
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade reiaclon
contratual, com obsêlvâocia aos prazos estipulados;
6.2. Respoosabílizar-se por todos os ônus e obl:igaÇõês concernent'es à 1eg1s
civil, tributária ê trabafhista, bem como por todas as despesas e conpromissos
qualquer titulo, perante sêus fornêcedorês ou terceiros en
cônLratadc i

TAZAO dA êXêCUCaô o

6.3. Mantêr prêposto capacitâdô ê idôneo, aceito peLo Contrata.!te, quando da e1êcuÇão do
contrâto, que o rêprêsênte integrafmente em todos os seus âtos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalizaÇáo do Contratantê devêndo prêstar Õs infoImes e
ês_Iar-:menros so-i _- -dos i
6.5. Será responsáve1 pelos dênos causados dirêtâmênte ao Cootratante ôu a têrcêirôs,
dêcorrentes de sua culpa ou dôlô na execuÇáô do contrato. nâo excluiôdo ou reduzindo essa
responsabi lidade a fiscalizaçào ou o aconpanhamento pelo órgão inleressado;
6,6. Nâo ceder, transferil ou subcontrêtar, no todo ou em partê, o obiêto dêst-ê instrumênto,
sem o conhecimênto e a devida autorizaÇão êxprêssa do Contratante;
6.?. Manter, durante a vigênc1a dô contrato, êm compatibilidade com as obrigaÇões assumidas,
todas as condiÇões de habilitaçâo ê qualificaÇão exigidas nc respectivo prôcesso licitatór:io,
êpresentando ao Contratante os documentos nêcêssários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a êxecuÇão oos sêrviÇos em perfeitas condiÇões, conforme especificaÇões, prazo e
-Ioca1 constantês nô Termo dê Referência e seus anêxos.
6.9. Não ser:á admitída a subcon[ralação do objeto ficitatóiio,
6.10- Rêparar, corrigir, rêmovêr, reconstârir ou substituir, a suês êxpensas, no tôtaf ou em
partê, o objêto do contrato em quê se verificarem vicio§, dêfêitos ou íncorreÇões resultantês
de sua êxêcuÇão ou de materieis nela ernpregados.

7.0. DOS ?REZOS S DÀ VIGÊNCIÀ
7 . 1. os prazos Ínáximos de inicío de êtapas de execuÇão ê de concfusão do ob,reto da
contrataÇão, quê admite prorrogaÇáo nês condiÇõês e hipóteses previstas na Iel 14.133/21,
estâo abaixo indicados e serão conslderados da assinalura do Contrato ou equivalentê:
7.1.1. Inicio: frnediatc;
7 .1,2. Conclusãoi 06 (seis) mêses.
7-2. A vigência da presente
de âssinatura do respectivo
termos dos Arts. 105 a 114,

contrataçâo sêrá deteminada: 06 (§eis) mêsês,
instrumentc dê ajuste; pôdêndo sêr prolroqada,
da 1,êi 14.133/21.

FrscÀI,rzÀÇÂo DÀ ExEcuçio Do coNTRÀTô
instrumenLo coDtratuaL será de compêtêneia do Gêstor do

conslderada da data
nas hipóteses e nos

9.0. Do RP"àJUSEE DOS PREÇOS
8.1. O rêajuste contratual. poderá ocorrer após o prazô de 12 (doze) mêsês, a partir da dala dê
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada dever:á pleilêar o reajuste até a data da prorrogaÇãc de prazo sequinte, soL)
pena de configuraÇão de preclusão fóglca.
8.3. Parê o reajuste será aplicado o Índice Nâcional de Pr.eÇos ao Consumidor êmp1o IPCA,
fornecido pelo ItsGE,
8.4. C rêajustê do pr:êÇo deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal complêmentar. Enquanto
não divulgado o indice corrêspondeôte do mês em que os serviÇos forem êxêcutados, o rêajuste
será calculado dê acordo com o ú]timô índice conhecido? cabendo a corrêÇâo dê cálcu1o quando
publicado o indice de finitivo.

9.0. DÀS CONDrÇõES DE pÀêÀIrElqro

9.1. O paganento será efetuado na Tesouraraa do Côntratante, mediante procêsso regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento'
9.2. A nota fiscal somêntê sêrá aceita se nela êstiver discriminado detalhadamênte o objeto do
sêrviÇô prêstado no periodo, devendô aioda êstar acompânhada dos sêguintes docr,nnêntos:
certidáo negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regufaridade dê FGTS-CRF;
cêrtidâo nêgativa de tributos municipais, esaaduais e federais.

10. O. DÀ QUÀI.IFICÀÇÂO ráCXrCl
13.1 À eÍ'grêsa ticitanle deverá apresentar. atêstado de capacidade técnicaf fornecldo por
pessoa julídica dê Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter rêaflzado atil.idade
compatível e per.tinêntê êo objeto da prêsênte dispensa de llcitaÇâo.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÀO DO OBJETO
11.1. E>{ecutacla a prêsentê contrataÇâo ê observadas as condiçõês de adimplemento das
obrigaÇões pactuadas, os procedimentôs e ccodiÇôês para !.êceber o sêu objeto pelo Contratantê
obêdecerão, conforme o caso, às disposiÇões do Aat, 140, da Lêi 14'133/21.
11.2. por se tratar dê serviÇo, a assinatura do termo detalhado de r.êcebimênto provisório, se
dará pelas partês, quando verlficado o cünprimento das exigências de carátêr técnico, até 15

(quinzê) dias da comunicaÇâo escrita do Contatado. No casô do termo detalhadô dê rêcebimênto
definitivo, será emitido e assinatura peias partes/ apena§ após o deculso do prazo de
obsêrvação ou vislorj.a, que cômprove o atendimênto das exigências contreluais, não pôdendo
êsse prazo ser supêrior a 9o (noventa) diâs, salvo êm casos excêpc-ionais, devldamente
justlficados.

ob

Do
a Aq

= <)

12. O. DÀ êESBÀO E
12.1. À Gestáo do 'zr:;;*"";
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12.2. Coapete ao cestor dô Contrato:
a) Velidar o rêfâtório mensal rêsultantê da prestâÇão dos sêrviÇos;
b) Coôtrô1ar administrativamente ôs aspectos orÇamentát:ios ê financeirôs
execuÇão contratual no intuito de que haja seu desdobr.amênto de forma reqular;
c) Atestar a No1:a de Empenho;
d) Vêrificêr as rêgularidades fiscais (E'edera1, Estadual e Municipal) e t
contratada;

r.abalh i s

e) l.lanifestar-se sobre quaisqueL solicitaÇôes da contratada, êm êspecial aquelas
pertinentes a val-ores do contralo e prazos, submetêndo-os à autoridade compeiente;
1) eropor à autoaidâde cômpetente, de forma motivâda ê fundamêntâda ê com base nas
anotaÇôes da fiscalizaçâo côntratual, a êbeitura de procêsso ad,ninistrativo para apficaÇão Cê
pênafidades ao contrâtado, conforme prêvisto nô contrato;
g) Àdministrar o procêsso de aplicaçáo de penalidades legulanentares no edital do
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigênciê contratual, consuitar, em tempo
hábi1, sobre o interêsse da renovaÇão ê, em hêvêndo, promover a respectiva prorrôgaÇão;
i) Executar Justificativa Técnica e Esludo dê Compatib.ilidade do PrêÇo que ensejareo os
ajustes e,/ou renovaÇáo do coôtlato; e
j) Informar à área rêquisitante. em prazo hábil, quando prevêr ou verificar nêcessidadê
de modo promôver acréscimos, supressÕês e/ou ouilas alteraÇôes no objeto do contrato.
12.3, A fiscalizâçáo e o acompanhamento do cumprimênto das obraigaÇõês decorrenlês do contrato,
nos termos do artlgô 11? da T,ei na 74.133/2It será de competência do Eiscal dô Contrato
dêsignado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal dêsignado o curnprimento das seguintes obrlgaÇões:
a) Crllnprir e fazer cumprir as disposiÇõês regulamentares dô serviço ê as c1áusulas
constantês no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiÇõês dê execuÇão do contrato de modo a fomentar seu
curnprimento na estrita legal idêde;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobrê lnfraÇõês e/ou discrepâncias que necessitem de ajustês no pacto para tomada
dê pr.ovidêncras, quando o objeto 1,lão for cumprido ou não suprir a necêssidade tendo como
didpasào o Têrmo dê Peferêrci.;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
incons i stências;
i-) Àvaliar os resultadôs/objetos entregues;
t) Atestar a Nota Eiscal e o reiatório de prestaÇão dos serviÇos (quartidade, modafidadê
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviÇos e denais infolrnaÇõês que se fizerem
neces sária§ ) ;
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuals fundamentalmêntê quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstanciado§ na Í,ei Í\' B-666/93 e sua§ alteraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclâmaÇÔes Cos usuários;
i) Relatar as oôorrências que exijam e comunicação às autoridades de fiscafizaÇâo,
.Ievando ao conhecimento dô podêr público as irregularidades de qüê tênham conhêcimento
referentes ao serviÇo prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviÇo, nos casôs e condigôes plêvistos em lei;
k) zelar pêla boa qualidadê do serviÇo, rêceber, apurar e sôlucionar queixas e

reclamâÇôes dos usuários, que serão clêntificêdos, em até 30 (trinta) dlas, das providências
tômâdas; e

l) Àcômpanhar: a êvoluÇão e tendência das demandas pelôs sêrviÇos requlados, controlados e
fiscalizados nas árêas delegadas â terceiros, públicos ou privados, visando ídentlficar ê

antecipar necessidades de invêstimentos para expansáo.
12.5 DA FISCALIZAÇJ\O Ê DO RÀCEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objêto do presêntê contrato sêrá recebidol
a1) provisoriamentê / no ato da entleqa, para verificar se está dê acordo com o exigido, e ên
caso negativô, a contralrada deverá efetuar as devidas correÇÕes imediatamênte; e,
a2) definitivamente, após o paqamênto, mediante termo detafhado que comprove o atêndimento dô
conlralo.
12.6 À fiscalizaÇãc de que tuata este itêm nâo excfui nem reduz a responsab i I i dade da
Côntratada, lnclusivê perante tercêiros, por qualquêr irregularidade, ainda que nesultante de
imperfeiÇôes técnicas ou vicios redibilórios. e, na ocorrêncj'a desta, não implica em

corr.esponsabilidade da AclrninistraÇão ou de seus âgentês e prepostos, dê conformidadê com o

arl-. I2A da Lêi no L4-733, de 2421.

13.0. DÀ§ 6âNçõES ÀDMTNTSBRÀTrVÀS
13,1. O Contratado será rêsponsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal dô intêr:êssado, pelas infrações previstas no Art- 155, da Le\ \4-133/21 ê sêrão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidÔs nos Arts. 756 a 163,
do mesmo diplona lega1, as seguinl:es sanÇôes: a advertência apllcada êxclusivameote pele
infraÇão administrativa de dar causa à inexecuÇáo parcial do contrato, quando nãc se
justificar a imposiÇão dê penalidadê mais gravei b - multa de r.ora de 0,5Ê (zeao virgufa cinco
por. cênto) apficada sobre o valor do contLaio, por dia de atraso injr.rst-i-f icado na ê)<ecuÇão do
objeto da contrataçáo; c multa dê 109 (dez po. cento) sôbre o valor do contlato por qualquer
das infraÇõês administrativas previstas no rêferido Àrt. 155; d - iÍnpediryerLS de .licit3l e

'1,1 @
\rj,''\
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ente6 federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsávef pelas in

cortatar
apl icado

no
â

âúbito da AclninisLraÇão Púb1ica dlreta e indireta do entê fêderati
sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao l:esponsávêl pêla

admj.nistrativãs prêvistês oos incisos II, II1, IV, V, VI e VII do caput do rêfêri
quando não se justificar a imposição de pênalidadê nais grave; e - declaraÇão de
para ficitar oLr contratar no ânrlcito da AcL'ninistraÇâc Pública direta e indirela de

e§
administrativas previslas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIf do caput do r:eferido Art. 155, bem
como pelas infraÇõês administrativas prêvistas nos incisos JI. fII, IV, V, Vf e VTT do câput
do mesmo ârtiqo que justifiquem a imposiÇão Cê penalidade mais gravê que a sanção referida nô
S 4" do rêfêrido Art. 156; f aplicaÇãô cümulada dê outras sanÇões previstas na Lei
14 -733 /2L-
13.2. Se o valor da mr]fta ou indênizaÇâo devida nâo for recolhido no prazo dê 15 dias após a
comun:icâÇão ao Contratado, será automalicêmente dêscontado da primeira parcela do pagamento a
quê o Contratado viêÍ a fazêr jus, acrescidô dê juros moratórios dê 1? (uro por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrêdo judicialmêntê.

14-O. DÀ COMPENSÀçÃO FINÀNCEIRÀ
14.1. Nos casos dê evêntuais atrasos de pagarnento oos termôs destê instrurento, e desde que o
Contratado não tênha concorrido de aiguma forma para ô atraso, será admitida a compensaÇâo
financeira, devidê dêsde â data limite fixada pala o pagamento até a data corlespondente ao
êfêtivô pagamênto da parcê1a. Os êncarqos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serão cafculados com utilizaÇáo da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: ÊM: encargôs
moratórios; N : número de dias entrê a data prevista para o pagamentô e a do êfetivo
pagamênto; VP : .,/alôr: da parcela a ser pagai e Í : indicê de compensaÇâo financeira, assim
apurado: Í = (TX + 100) + 365, sêndô TX : pêrcentual do 1PCA IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua fa1ta, um novo indicê adotado pelo Gôverno Federaf quê o substitua Na
hipótese do referido indice êstabelêcido parê a compensaÇão financeira vênha a 6er extinl,o ou
de qualqúer forllla não possa mais ser utilizadô, sêrá adotado, êm substituição, o que vier a

ser determinado pela fegislação então em vigor.

Duas strê 01 Junho de 20

as s a da I -1va
Agente de Planej ament-o

CArt. 155 r l:

E

1
sgõ (]

odos o

(, ./\
hó,,.' §!
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ESTADO DÀ PÀRÀiBÀ
PREEIIIt'R,À MUTÍICIPÀI. DE DI'ÀS ESTRâDÀS

GABINETS DÀ PREEEITÀ

EERMo DE REETRÊNcÍÀ - ÀpRo\rÀÇÂo

OBJETO: Exêcução de serviÇos dê traosportês dêstinados ao Fundo Municipal dê Saúdê, conforme
discrlninaÇão no êditaf de chanamento público.

1.0. Do rERMo DE RBE?RÊNcrA
1.1. O refêrido Termo dê Rêferência apresenta os elemeot'os necessários ê suficientes. com o
nÍvef dê prêcisãô adequados, parâ a câractêrizaÇão Co ôbjeto da cont:rataÇão pr:êtendida, de
modo a mefhor atênder aos intêressês e as necessidades da AdninistraÇão, rêprêsentada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀPRO\rÀÇãO
Fica o Termo de Refêrência ên têfa

Àrt.6',

aprovado na forma como se apresenta.2.1.

TêlDo dê Rêfêr:ênciê aprovado XxI1I, da Lei L4 . L33 /2L.

"Art. 6" Para os firs desta Lei, consialera-sê:"
(...)
xXÍIÍ - teÍna de refeiência,' dacünenta necessário
paÍa a contrataeão de berrs e serviÇos, que o'êÍe
conter sequjntes parânetros e e.lenênÊos
descÍitivos: t'

A elaboraÇão do termo de referência, a partir dos estuCos técnicos pre.Iiminares, deve coni:er
os êlementos nêcessárlos e suficientes, com nivel de piêcisão adequado, para Çaractêrizar o
objeto da licitaçâo.

Duas Estrêdas 0 de Junho de 2A24.

,loyce RenaIly Fe1
Prefeit a

ax Nunes dê Eiguêirêdo

( t -.1\,.,r".
| ír':u"' @
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